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1.INTRODUÇÃO

• Em geral, as compras governamentais representam entre
10% e 16% do Produto Interno Bruto (PIB) de um país e
constituem uma parte significativa da economia.

• Dessa forma, o setor público pode influenciar as compras
com foco no meio ambiente, criando políticas
apropriadas e alavancando mercados "verdes" por meio
de compras públicas consideráveis.



• Barreiras: imprecisão e falta de clareza de critérios
ambientais e de sustentabilidade nas compras do
governo.

• Contratações Públicas Verdes (CPV) 

• Contratações Públicas Sustentáveis (CPS)
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Arcabouço legal e normativo do Brasil:

• Lei Federal n. 8.666/1993

• IN SLTI/MPOG n. 1/2010

• Decreto Federal n. 7.746/2012

• Lei Federal n. 12.187/2009 

• Lei Federal n. 12.305/2010

• Lei Federal n. 14.133/2021 
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• Questionário: Em referência às contratações e licitações
públicas realizadas pelo Governo Federal, critérios ambientais e
critérios de sustentabilidade na aquisição de bens e/ou serviços
possuem o mesmo significado?

• Público-alvo: Servidores públicos federais atuantes em
departamentos de Licitação e Contratos de diversos órgãos
situados na Esplanada dos Ministérios, em Brasília/DF.

• Período: outubro a novembro do ano de 2018

2.PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS



3.RESULTADOS E DISCUSSÃO
Tabela 1: Quantidade de formulários preenchidos por Ministérios

MINISTÉRIO 
FORMULÁRIOS 

PREENCHIDOS 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 1 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 5 

Ministério da Defesa 9 

Ministério da Educação 7 

Ministério da Justiça 11 

Ministério de Minas e Energia 5 

Ministério do Desenvolvimento Social 1 

Ministério do Esporte 3 

Ministério do Meio Ambiente 8 

Ministério do Trabalho 8 

Ministério dos Transportes 4 

TOTAL 62 

 



• 75% dos(as) participantes da pesquisa possuíam entre 6
a 15 anos de experiência no serviço público e até 10
anos de experiência nos setores de compras e licitação.
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Em referência às contratações e licitações públicas realizadas

pelo Governo Federal, critérios ambientais e critérios de

sustentabilidade na aquisição de bens e/ou serviços possuem o

mesmo significado?

3.RESULTADOS E DISCUSSÃO



• A pesquisa desenvolveu a reflexão sobre a inserção de critérios
ambientais e sustentáveis no bojo dos procedimentos das
compras públicas, contemplando, inicialmente, a abordagem das
vertentes das Contratações Públicas Verdes (CPV) e das
Contratações Públicas Sustentáveis (CPS) como fundamentos de
tal iniciativa.

4.CONCLUSÃO

• No Brasil, as Contratações Públicas Sustentáveis têm angariado
maior espaço, sobretudo diante do aparato legal e normativo
elaborado na última década, descrevendo o desenvolvimento
sustentável como princípio norteador, juntamente com demais
princípios relacionados às Licitações e Contratos Administrativos.



• Esta pesquisa foi desenvolvida na esfera do Governo Federal, no
sentido de tornar-se também um possível diagnóstico sobre a
compreensão contemporânea dos servidores públicos atuantes em
departamentos de Licitação e Contratos diante da diferenciação
dos conceitos relacionados a critérios ambientais e critérios de
sustentabilidade, sendo que 65% dos participantes manifestaram
que esses conceitos possuem significados distintos, no âmbito das
contratações e licitações públicas realizadas pelo próprio Governo
Federal.
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• O estudo destacou, assim, a sensibilidade dos servidores públicos
da esfera federal na distinção entre os termos “critérios
ambientais” e “critérios de sustentabilidade”, demonstrando um
possível reflexo do avanço da legislação e dos atos normativos do
Estado brasileiro no âmbito federal, sendo direcionados, mesmo
que de forma modesta, às práticas inovadoras de compras públicas
sob o aspecto ambiental e da sustentabilidade.
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